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ASSALTO EM CAIXA ELETRONICO — RESPONSABILIDADE OBJETIVA

RESUMO

- O problema da ilegitimidade de parte foi bem resolvido em primeiro grau. Isso porque, fundada a acdo no
artigo 159, do Cadigo Civil, culpa do réu, ser da responsabilidade do Estado, em geral, a seguranca, ndo
implica em reconhecer-se como parte ilegitima quem, em tese, também deveria assegurar, em suas
dependéncias, a clientela. E a caixa eletrénica é dependéncia do Banco. - Em resumo, como assinalado pelo
Senhor Relator sorteado, restringe-se a controvérsia a responsabilidade do estabelecimento bancario
guanto aos danos sofridos pelo autor, visto que, admitida a ocorréncia do fato na caixa eletrénica do Banco
(...), em segundo grau ndo houve contestacéo dessa circunstancia. - Firmada a premissa acima, afastou-se
a responsabilidade da entidade bancaria, ndo porque se lhe ndo reconhecesse o dever de zelar, dentro do
estabelecimento bancario, pelos que ali vao buscando o servigco bancéario. Mas sim, porque teria ocorrido
fora do horéario bancério, em caixa eletrénica. - A assertiva 6bvia que se faz necessaria, nesta oportunidade,
pois que nao negada pela entidade bancaria, € que a caixa eletrénica onde ocorreu o roubo se situa dentro
da agéncia bancaria, nos lindes de sua responsabilidade. N&o se pode esquecer que quem presta servicos
da natureza que o réu presta tem obrigacao de proteger os usudrios, até por tratar-se de valores e do perigo
que envolve - pois que a ninguém é licito negar o drama que vivemos em matéria de assalto -,
incumbindo-lhe efetiva protecdo a assegurar a incolumidade de seus depositantes. - ISso é inerente ao
contrato de depdsito bancério, levando em conta a natureza do servico prestado pelo Banco. - Ninguém
pode esquecer que 0s Bancos, ao colocarem os caixas eletronicos a saque, fora do horario comercial,
fazem-no néo so6 pra atrair clientela, mas também para obter lucros. Levam vantagem com isso. E, por isso
mesmo, tém o dever de dar integral seguranca aos que se valem daquele servigo. Isso € o "quod plerumque
fit". N&o necessita demonstrado. O artigo 14, § 1°, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) exige
fornega a entidade bancaria seguranca, respondendo aos usuarios pelos prejuizos em razao de furto e
roubo, que se ndo pode entender como evento imprevisivel. E essa responsabilidade é objetiva. No caso
presente, repita-se, 0 assalto ocorreu dentro da agéncia bancaria, onde nédo se justifica nao houvesse
seguranca, guardas habilitados a defesa até do proprio estabelecimento. Quem oferece um servigo, tem-no
de fazé-lo seguro, sob pena de responder por negligéncia, objetiva, reconhecida por Lei (artigo 14
mencionado). Alias, o Decreto-lei federal n°® 1034/69 e o de n® 1103/74 responsabilizam as entidades
bancérias, impondo-lhes dispositivos de seguranga para serem usados. E a responsabilidade sé cessa, ao
atingir o usuario a via publica (MARCIA REGINA FRIGERI, "Responsabilidade Civil dos Estabelecimentos
Bancarios", Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1997, pagina 71). - Conseqiientemente, ndo se vé como isentar de
responsabilidade, no caso presente, a entidade bancéria. - E evidente que o Banco tem direito de regresso,
em tese, contra o Estado. - No pertinente a indenizagdo, de acordo com o pedido formulado na inicial, de
admitir -se uma penséo mensal correspondente a reducao de sua capacidade laborativa, a ser apurada em
liquidacdo de sentenca, levando em conta o salario que recebia na época dos fatos (trés salarios minimos),
até a idade em que completar sessenta e cinco anos, idade essa constante do requerimento inicial. - Entre o
periodo do fato e sua recuperacgéo, a indenizacé@o corresponderd a diferenca entre o pagamento efetuado
pelo INSS e o salario que deveria receber. A correcdo monetaria incidir4 sobre cada parcela mensal, até a
época do efetivo pagamento. - As prestacdes vincendas obedecerao os reajustes do salario minimo (Sumula
n°® 490, do STF) e poderao ser incluidas na folha de pagamento do réu, ou nos termos do artigo 602, do
Cadigo de Processo Civil. - Os juros moratorios, por se tratar de delito e divida de valor, fluirdo da data do



fato. Mas se ndo aplicam juros compostos, pois 0 ato criminoso nao foi praticado por preposto do réu. - No
pertinente ao dano moral, levando-se em conta o0 seu carater compensatorio e também sancionatorio, este
Gltimo correlacionado com a culpa do réu, razoavel arbitra-los em R$ 60.0

EMENTA

Ninguém pode esquecer que 0s Bancos, ao colocarem os caixas eletronicos a saque, fora do horario
comercial, fazem-no ndo so pra atrair clientela, mas também para obter lucros. Levam vantagem com isso. E,
por isso mesmo, tém o dever de dar integral seguranga aos que se valem daquele servico. Isso é o "quod
plerumque fit". Nao necessita demonstrado. O artigo 14, § 1°, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei
8.078/90) exige forneca a entidade bancéria seguranca, respondendo aos usudrios pelos prejuizos em razao
de furto e roubo, que se nao pode entender como evento imprevisivel. E essa responsabilidade é objetiva.
(Ementa trecho do acérddo)



